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      Capítulo 1




      A evolução do relatório de auditoria


    




    Apesar de atualmente notória, a percepção de que todas as coisas mudam já era preconizada por Heráclito de Éfeso no século V a.C. Muitas transformações ocorreram ao longo dos séculos, seja nas ciências exatas, biológicas ou humanas. E a auditoria não é exceção à regra: foram muitas as mudanças desde que imperadores romanos delegaram a altos funcionários a supervisão das operações financeiras dos administradores de províncias, que prestavam contas verbalmente. Para alguns estudiosos, estes foram os primeiros auditores.




    No século XIX surge a figura do perito contador, cuja função era identificar erros nos demonstrativos contábeis, dolosos ou não. Com o desenvolvimento do capitalismo, as atividades de auditoria se expandem e o cargo de auditor se torna uma profissão de fato. Em 1934, nos Estados Unidos, com o surgimento da Security and Exchange Comission (SEC) (órgão equivalente à CVM brasileira), principal órgão regulador do mercado acionário norte-americano, tornou-se obrigatória a utilização dos serviços de auditoria para as empresas que negociavam suas ações em bolsas de valores.




    Segundo Ricardino e Carvalho (2004), não está muito claro quando a atividade de auditoria se iniciou no Brasil. Todavia, sabe-se que a influência das filiais e subsidiárias de empresas estrangeiras acabou motivando o desenvolvimento dessa atividade no país, assim como a evolução do mercado de capitais, a promulgação de normas de auditoria pelo Banco Central, em 1972, a criação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da Lei das Sociedades Anônimas, ambas em 1976. Desde então, muitas mudanças ocorreram no âmbito de auditoria.




    O trabalho de auditoria, materializado por meio de relatórios, também passou por diversas transformações. No banco de dados da Biblioteca Nacional é possível encontrar um Certificado dos Auditores, datado de 1928, o qual podemos entender como um “ancestral” do que chamamos hoje de relatório do auditor independente.




    Ao analisar esse histórico, este capítulo tem como objetivo facilitar o entendimento sobre a evolução das normas e dos relatórios de auditoria externa no Brasil.




    1 Breve histórico das normas e dos relatórios de auditoria no Brasil




    Apesar de não haver um consenso sobre o surgimento da auditoria no Brasil, tema que ainda provoca discussão, a primeira evidência de atividade de auditoria no país, segundo Ricardino e Carvalho (2004), foi o decreto no 2.935, de 16 de junho de 1862. Attie (2009) esclarece que investidores e credores tinham necessidade de saber a real condição contábil e financeira das empresas, nascendo, com isso, o processo de auditoria. As demonstrações contábeis, quando auditadas, estão sujeitas a menos distorções em relação às não auditadas, conforme explicam Damascena, Firmino e Paulo (2010).




    A lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, foi responsável por disciplinar e estabelecer medidas para o mercado de capitais brasileiro, e nela foi mencionado pela primeira vez o termo “auditores independentes”. Mais tarde, o Banco Central do Brasil deu início à regulamentação da atividade de auditoria no país, por meio da resolução nº 220, de 10 de janeiro de 1972, e circulares nº 178 e nº 179, ambas de 11 de maio de 1972. Entre os requerimentos desses normativos, destacavam-se: a obrigatoriedade de auditoria dos demonstrativos contábeis das sociedades com ações negociadas em bolsas de valores; o registro dos auditores independentes; e a aplicação das “normas gerais de auditoria” e dos “princípios e normas de contabilidade”. Nessa época, o Banco Central era responsável por regular o mercado de capitais brasileiro.




    1.1 Breve histórico das normas de auditoria




    O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), por meio da resolução nº 321, de 14 de abril de 1972, aprovou as normas e o procedimento de auditoria estabelecidos na circular nº 179, de 11 de maio de 1972, de autoria do Banco Central.




    A lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conhecida como Lei das Sociedades por Ações, determinou que as demonstrações contábeis de empresas que negociavam ações em bolsas de valores precisavam obrigatoriamente ser auditadas por auditores independentes, registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).




    A instrução nº 308, de 14 de maio de 1999, emitida pela CVM, dispõe sobre o registro e o exercício da atividade de auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários, além de definir os deveres e as responsabilidades dos administradores das entidades auditadas no relacionamento com os auditores independentes.




    O projeto de lei nº 3.741/2000 deu origem à lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, que alterou substancialmente a lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que introduziu o conceito de sociedade de grande porte, a qual teria por obrigatoriedade, ainda que não constituída sob a forma de sociedade por ações, submeter suas demonstrações contábeis a auditor independente, registrado na CVM. Para fins dessa lei, entende-se por sociedade de grande porte a sociedade ou o conjunto de sociedades sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, ativo total superior a 240 milhões de reais ou receita bruta anual superior a 300 milhões de reais. Também foi requisitado que as normas expedidas pela CVM fossem elaboradas em consonância com os padrões internacionais de contabilidade adotados nos principais mercados de valores mobiliários.




    O CFC e o Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon), nos ínterins dos normativos supracitados, emitiram diversas normas que devem ser seguidas em um processo de auditoria. Em 2009, o CFC iniciou o processo de tradução das normas internacionais de auditoria International Standard on Auditing (IAS). O início da vigência dessas normas foi 1o de janeiro de 2010, e estão de acordo com as normas internacionais de auditoria emitidas pelo International Auditing Assurance Standards Board (IAASB), da International Federation of Accountants (IFAC). Mas as alterações normativas não pararam por aí. O CFC introduziu, por meio da NBC TA 700, de 17 de junho de 2016, um “novo modelo de relatório”, que é o modelo atualmente vigente.




    1.2 Breve histórico dos relatórios de auditoria




    Até meados de 1928, era usual que o balanço geral (antecessor do balanço patrimonial) fosse aprovado pelo conselho fiscal. Não existia a figura do parecer ou relatório do auditor independente. No banco de dados da Biblioteca Nacional, encontra-se o Certificado dos Auditores, para data-base de 31 de dezembro de 1928 sobre o balanço geral da Cia. Leon Israel do Paraná S.A., o qual entendemos como o ancestral do relatório de auditoria. Nesse certificado também consta o assentimento do conselho fiscal.




    O CFC, por meio da resolução nº 321, de 14 de abril de 1972, introduziu um modelo chamado parecer dos auditores, que continha apenas dois parágrafos, conforme exemplo 1, a seguir.




    

      Exemplo 1 – Adaptação do modelo de parecer introduzido pela resolução nº 321/1972



      

        

      



      

        

          	

            PARECER DOS AUDITORES




            [Destinatário]




            [Data]




            Examinamos o balanço patrimonial apenso, da Empresa XYZ, levantado em 31 de dezembro de 1991, e a respectiva demonstração do resultado econômico do exercício findo naquela data. Nosso exame foi efetuado de acordo com as normas de auditoria geralmente aceitas e, consequentemente, inclui as provas nos registros contábeis e outros procedimentos de auditoria que julgamos necessários nas circunstâncias.




            Em nossa opinião, o balanço patrimonial e a demonstração do resultado econômico acima referidos representam, adequadamente, a posição patrimonial e financeira da Empresa XYZ, em 31 de dezembro de 1991, e resultado de suas operações correspondentes ao exercício findo naquela data, de acordo com os princípios de contabilidade geralmente aceitos, aplicados com uniformidade em relação ao exercício anterior.




            [Assinatura do auditor]




            [Nome do auditor]




            [Número de registro do auditor]


          

        


      

    




    A resolução nº 700, de 24 de abril de 1991, aprovada pelo CFC, introduziu oficialmente o modelo que já vinha sendo utilizado pelas firmas de auditoria, em substituição ao modelo contendo os dois parágrafos, conforme o exemplo 2, a seguir. Esse modelo já estava sendo utilizado pelas empresas de auditoria dos Estados Unidos, e apresentava três parágrafos.




    

      Exemplo 2 – Adaptação do modelo de parecer introduzido pela resolução nº 700/1991



      

        

      



      

        

          	

            PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES




            [Destinatário]




            Examinamos os balanços patrimoniais da empresa XYZ, levantados em 31 de dezembro de 2007 e de 2008, as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de recursos correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, elaboradas sob a responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis.




            Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria e compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de transações e o sistema contábil e de controles internos da entidade; (b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e (c) a avaliação das práticas e das estimativas, bem como da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.




            Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da empresa XYZ, em 31 de dezembro de 2007 e de 2008, o resultado de suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos referentes aos exercícios findos naquelas datas, de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade.




            [Local e data]




            [Assinatura do auditor]




            [Nome do auditor]




            [Número do registro (CRC) do auditor]




            [Nome da firma de auditoria]




            [Número do registro (CRC) da firma de auditoria]


          

        


      

    




    A resolução nº 1.231, de 27 de novembro de 2009, aprovada pelo CFC, introduziu mudanças substanciais no modelo utilizado até então (exemplo 2): o parecer dos auditores independentes teve seu nome alterado para relatório dos auditores independentes, e o modelo do relatório, limpo ou sem modificação, como mencionado na referida norma, passou a apresentar a seguinte redação, conforme o exemplo 3.




    

      Exemplo 3 – Adaptação do modelo de relatório introduzido pela resolução nº 1.231/2009



      

        

      



      

        

          	

            RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS




            Aos acionistas, conselheiros e administradores da XYZ S.A. São Paulo-SP




            Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia XYZ S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.




            Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis




            A administração da Companhia XYZ S.A. é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.




            Responsabilidade dos auditores independentes




            Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.




            Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia XYZ S.A. para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.




            Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.




            Opinião




            Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia XYZ S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.




            [Localidade do escritório de auditoria e data do relatório]




            [Nome do auditor independente (pessoa física ou jurídica)]




            [Nome do profissional (sócio ou responsável técnico)]




            [Números de registro no CRC da firma de auditoria e do profissional que assina o relatório]




            [Assinatura do auditor independente]


          

        


      

    




    O exemplo 3 era aplicado para as demonstrações contábeis elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, isto é, para empresas que não negociam suas ações em bolsa de valores pois, se assim fosse, haveria a inclusão da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) ao conjunto das demonstrações contábeis e, consequentemente, isso seria mencionado no primeiro e no último parágrafo do relatório do auditor.




    A Norma Brasileira de Contabilidade Técnica de Auditoria no 700 (NBC TA 700), de 17 de junho de 2016, revogou a resolução nº 1.231, de 2009. Essa mudança está alinhada a diversas consultas aos usuários de relatórios de auditoria, que desejavam um modelo de relatório mais informativo e específico para cada empresa. Esse modelo com adaptações está demonstrado a seguir.




    

      Exemplo 4 – Adaptação do modelo de relatório introduzido pela NBC TA 700/2016



      

        

      



      

        

          	

            RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS




            Aos acionistas, conselheiros e administradores da




            XYZ S.A.




            São Paulo-SP




            Opinião




            Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia XYZ S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.




            Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.




            Base para opinião




            Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.


          

        


      

    




    O exemplo 4 demonstra um padrão, ou seja, um relatório sem modificações. Para facilitar o entendimento, foi considerada uma companhia que não negocia suas ações em bolsas valores. Nesse modelo não são aplicáveis os principais assuntos de auditoria. Também foi considerado que não há situações para serem enfatizadas, e não há incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional.




    Os próximos capítulos tratarão das especificidades e adaptações desse padrão, de acordo com o modelo de relatório aplicável às demonstrações contábeis de algumas companhias.




    2 Convergência das normas e do relatório de auditoria às normas internacionais




    Na década de 1990, o Brasil iniciou um processo de abertura econômica, que permanece até os dias atuais, além de muitos outros eventos que impulsionaram a inclusão da nossa economia no contexto global: reformas monetárias para combater a inflação; criação do Plano Real, em 1994; obtenção do “grau de investimento” em 2008 (perdido em 2015 devido à crise política e econômica), etc.




    Nesse cenário, no qual a economia brasileira se encontrava em um caminho sem volta rumo ao contexto internacional, tornou-se um desafio manter normas de contabilidade e de auditoria com aplicação e entendimento somente no ambiente nacional, uma vez que potenciais investidores internacionais tinham dúvidas sobre a eficácia de nossas normas, o que gerava incertezas durante o processo de tomada de decisão. Assim, as normas contábeis e de auditoria brasileiras tiveram de adotar padrões reconhecidos mundialmente.




    Dessa forma, o Brasil optou por convergir tanto as normas contábeis brasileiras aos padrões do International Financial Reporting Standard (IFRS), emitido pelo Internacional Accounting Standards Board (IASB), como também as normas brasileiras de auditoria, emitidas pelo International Auditing and Assurance Standards Board (IAASB), que faz parte da International Federation of Accountants (IFAC).




    2.1 Etapas do processo de convergência




    Nosso objetivo é abordar as principais etapas do processo de convergência das normas de auditoria aos padrões internacionais. Contudo, devido ao processo de convergência das normas de contabilidade ter acontecido praticamente de modo simultâneo, torna-se salutar contextualizar ambos os processos de convergência.




    2.1.1 Criação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)




    Em 7 de outubro de 2005, o CFC emitiu a resolução nº 1.055/2005, que criou o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). O comitê tem como objetivo o estudo, o preparo e a emissão de pronunciamentos técnicos sobre procedimentos de contabilidade e a divulgação de informações de natureza contábil, para permitir a emissão de normas pela entidade reguladora brasileira, visando à centralização e à uniformização do seu processo de produção e levando sempre em conta a convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais. O CPC é formado pelas seguintes entidades: a) Associação Brasileira das Companhias Abertas (Abrasca); b) Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais (Apimec Nacional); c) B3 Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros; d) Conselho Federal de Contabilidade (CFC); e) Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon); f) Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuarias e Financeiras (Fipecafi).




    O CPC tem um importante papel no processo de convergência das normas contábeis brasileiras ao padrão internacional, inclusive na revisão subsequente das primeiras normas emitidas à época da convergência e na realização de debates relevantes ao cumprimento de seu objetivo contínuo de manter as normas brasileiras alinhadas às normas internacionais.




    2.1.2 Criação do Comitê Gestor da Convergência




    Em 28 de setembro de 2007, o CFC emitiu a resolução nº 1.103/2007, que criou o Comitê Gestor da Convergência no Brasil, formalizando, assim, o compromisso do país de realizar a convergência das normas contábeis e de auditoria aos padrões internacionais mencionados anteriormente. Esse comitê é formado pelas seguintes entidades: a) Conselho Federal de Contabilidade (CFC); b) Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon); c) Comissão de Valores Mobiliários (CVM); d) Banco Central do Brasil (Bacen).




    O comitê tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento sustentável do Brasil por meio de uma reforma contábil e de auditoria que resulte em uma maior transparência das informações financeiras utilizadas pelo mercado, bem como no aprimoramento das práticas profissionais, levando-se sempre em conta a convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais.




    Entre suas atribuições, o comitê deve identificar e monitorar as ações a serem implantadas para viabilizar a convergência das normas contábeis e de auditoria com base nas Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), editadas pelo CFC, e dos Pronunciamentos de Contabilidade, editados pelo CPC, e dos Comunicados Técnicos, emitidos pelo Ibracon.




    2.1.3 Aprovação da lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007




    Em 28 de dezembro de 2007, após cerca de oito anos tramitando pelo Congresso Nacional, o projeto de lei nº 3.741 finalmente foi convertido na lei nº 11.638, que alterou e revogou dispositivos das leis no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, estendendo às sociedades de grande porte disposições relativas à elaboração e divulgação de demonstrações financeiras.




    Certamente, a lei nº 11.638 foi um marco histórico no processo de convergência das normas contábeis às normas internacionais, impulsionando, nesse mesmo contexto, a convergência das normas brasileiras de auditoria. Conforme Almeida (2012), foram introduzidas as mais recentes conquistas conceituais e normativas em matéria contábil de países mais desenvolvidos, incorporando-as à realidade jurídica e econômica de nosso país.




    2.1.4 Criação da estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade




    A resolução nº 1.328, de 18 de março de 2011, que revogou as resoluções nº 1.156, de 13 de fevereiro de 2009, e nº 1.298, de 17 de setembro de 2010, foi editada para dispor sobre a estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade. Na prática, estabeleceu-se o processo de convergência às normas internacionais, pois a referida resolução definiu que as Normas Brasileiras de Contabilidade deveriam seguir os mesmos padrões de elaboração e estilo utilizados nas normas internacionais.




    Com essa estrutura, as Normas Brasileiras de Contabilidade abrangem as normas de contabilidade, as normas de auditoria independente e asseguração, as normas de auditoria interna e as normas de perícia, bem como são classificadas em normas profissionais e normas técnicas, sendo que ambas determinam regras de conduta profissional, padrões e procedimentos técnicos requeridos para o adequado exercício profissional (vide quadro 1).




    A seguir, apresentamos um quadro que resume a estrutura das normas profissionais e técnicas.




    

      Quadro 1 – Estrutura das normas profissionais e técnicas



      

        



        

      



      

        

          	

            Normas profissionais

          



          	

            NBC PG – Geral




            NBC PA – do Auditor Independente




            NBC PP – do Perito Contábil


          

        




        

          	

            Normas Técnicas

          



          	

            Normas Completas




            Normas Simplificadas para PMEs




            Normas Específicas




            NBC TSP – do Setor Público




            NBC TA – de Auditoria Independente de Informação Contábil Histórica




            NBC TR – de Revisão de Informação Contábil Histórica




            NBC TO – de Asseguração de Informação Não Histórica




            NBC TSC – de Serviço Correlato




            NBC TI – de Auditoria Interna




            NBC TP – de Perícia


          

        


      

    




    As normas profissionais e técnicas apresentam-se da seguinte forma: a) as normas profissionais são identificadas pela sigla NBC PA (Normas Brasileiras de Contabilidade Profissional de Auditoria) e definem as regras de conduta profissional; b) as normas técnicas são identificadas pela sigla NBC TA (Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica de Auditoria Independente e de Asseguração) e determinam os padrões e os procedimentos técnicos que devem ser observados. É importante destacar que as NBT TA’s mantém a mesma estrutura de apresentação e de identificação numérica das normas internacionais correspondentes. Ou seja, a NBC TA 700, por exemplo, que dispõe sobre a formação de opinião e emissão do relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis, foi elaborada de acordo com a sua equivalente internacional ISA 700 (International Standard on Auditing 700), emitida pela IFAC (International Federation of Accountants). Isso facilita a identificação e a correlação da norma técnica local com o cenário internacional.




    A abrangência e aplicação das normas técnicas identificadas como NBC TR, NBC TO e NBC TSC serão apresentadas nos capítulos seguintes. Destacamos que essas também estão relacionadas às normas técnicas de auditoria independente, asseguração e serviços correlatos, e são utilizadas como base para emissão de relatórios de auditoria.




    2.1.5 Implementação das normas internacionais de auditoria




    Do ponto de vista político e regulatório, a adoção das normas internacionais de auditoria no Brasil foi menos burocrática que a adoção das normas contábeis internacionais, uma vez que a regulação da auditoria independente no país é de responsabilidade do CFC (Conselho Federal de Contabilidade).




    As normas de auditoria brasileiras, convergidas às normas internacionais, tornaram-se vigentes para trabalhos de auditoria sobre as demonstrações contábeis para os exercícios sociais iniciados em ou a partir de 1o de janeiro de 2010. Portanto, o exercício social findo em 31 de dezembro de 2010 foi, oficialmente, o primeiro ano da adoção das normas internacionais de auditoria no Brasil. Consequentemente, os primeiros relatórios de auditoria com emissão de opinião sobre demonstrações contábeis, considerando o modelo de apresentação internacional, foram emitidos sobre o exercício findo em 31 de dezembro de 2010.




    Apesar de o processo de convergência ter se iniciado anos antes, conforme apresentado anteriormente, os auditores independentes e as empresas tiveram bastante dificuldade nessa fase de transição, devido à complexidade das mudanças e aos níveis de extensão dos procedimentos de auditoria requeridos. Conforme Longo (2015), as firmas de auditoria de maior porte foram substancialmente atingidas, uma vez que sua aplicação nos trabalhos de todas as companhias listadas e entidades reguladas de forma geral foi compulsória.




    Concluído o processo de convergência das normas e do relatório de auditoria independente às normas internacionais, o relatório de auditoria passou a apresentar, com clareza, aspectos importantes, como a responsabilidade da administração e do auditor independente, o que afastou, substancialmente, as incertezas dos investidores internacionais sobre a natureza e a extensão dos procedimentos aplicados em um trabalho de auditoria independente no Brasil. O relatório de auditoria, na seção “Base para opinião”, utiliza a expressão “Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria”. Nesse sentido, de fato, a convergência às normas internacionais de auditoria representou um grande avanço para o ambiente de negócios do país.
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